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Sumário executivo 

1. Este relatório avalia os impactos económicos e orçamentais previsíveis da aprovação eventual da 

Propostas de Alteração n.º 12C e n.º 1945C à Proposta de Lei n.º 26/XVI/1, que aprova o Orçamento do 

Estado para 2025. Correspondem a duas iniciativas legislativas: uma apresentada pelo Grupo Parlamen-

tar do Partido CHEGA e outra pelo Grupo Parlamentar do Partido Socialista, tendo o Grupo Parlamentar 

do Partido Social Democrata solicitado a avaliação do impacto orçamental destas PA à UTAO. A variá-

vel orçamental sob escrutínio nesta avaliação é a despesa com pensões em 2025. Pretende-se saber 

quanto é que poderá valer a atualização suplementar preconizada por cada PA, limitada ao universo 

de pensões com valor até três vezes o Indexante dos Apoios Sociais. 

2. As Propostas de Alteração (PA) apresentadas visam introduzir um incremento nas pensões, para 

além da atualização anual prevista na legislação. Estas propostas determinam uma atualização suple-

mentar das pensões mensais a pagar ao longo de 2025. São abrangidas as pensões de invalidez, velhice 

e sobrevivência atribuídas pela Segurança Social e as pensões de aposentação, reforma e sobrevivên-

cia do regime de proteção social convergente atribuídas pela Caixa Geral de Aposentações. As pro-

postas diferenciam-se na adjetivação da atualização a atribuir: “Adicional” no caso da PA-12C e “ex-

traordinária” no caso da PA-1945C. Também se distinguem na dimensão da atualização suplementar —

1,50% no caso da primeira e 1,25% no caso da segunda. 

3. A medida de política em cada PA tem caráter permanente e apresenta um impacto na despesa 

estrutural que difere da natureza avulsa do suplemento extraordinário de pensões adotado em 2024. Em 

contraste com o suplemento extraordinário de pensões decidido pelo Governo em agosto de 2024, que 

se traduziu no pagamento de uma prestação única em outubro deste ano, as propostas de alteração 

aqui apreciadas terão, caso aprovadas, efeitos orçamentais duradouros, refletindo-se na despesa a 

pagar em 2025 e nos anos seguintes. 

4. A previsão numérica para 2025 contempla apenas o efeito orçamental direto da medida e assentou 

em dois cenários construídos com base em dados fornecidos pelo IGFSS e pela CGA. O efeito direto é 

o que se obtém assumindo que o incremento da despesa com pensões não induz efeitos a jusante em 

agregados macro-orçamentais. Os dados primários em que assentam as previsões desenvolvidas neste 

estudo foram facultados à UTAO pelo Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social (IGFSS) e pela 

Caixa Geral de Aposentações (CGA). 

5. Tendo por base os cenários projetados, prevê-se que a medida de política nas Propostas de Alte-

ração n.º 12C e n.º 1945C tenha como efeito direto um incremento na despesa com pensões e a conse-

quente redução do saldo orçamental em 328,6 M€ (0,11% do PIB) e 273,8 M€ (0,09% do PIB), respetiva-

mente. Com a implementação da medida de atualização suplementar das pensões abrangidas, prevê-

se que a mesma possa valer em 2025 entre 0,75% e 0,9% (dependendo da PA em causa) da despesa 

com pensões prevista na POE/2025 sem a medida. 

6. A previsão efetuada corresponde a um exercício simplificado e não tem em conta a quantificação 

de impactos macroeconómicos decorrentes da implementação da medida nem a receita fiscal adici-

onal proveniente do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) aplicável a uma parte do 

universo de pensões em análise. 

7. As previsões pontuais parecem robustas. O estudo identifica três fontes de incerteza e procura con-

trolá-la através de uma análise de sensibilidade. Considera um choque simétrico de mil milhões de euros 

em torno da despesa de pensões em 2024 estimada como base de incidência da atualização suple-

mentar de cada PA. O choque determina a variação de mais e menos 15 M€ e 12,5 M€ nas previsões 

pontuais de impacto no saldo das PA-12C e PA-1945C, respetivamente, o que é pouco significativo. 
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1 Introdução 

8. O presente relatório avalia os impactos previsíveis no saldo orçamental de 2025 das Propostas de 

Alteração n.º 12C e n.º 1945C à Proposta de Orçamento do Estado para 2025 (POE/2025). A Proposta de 

Alteração (PA) n.º 12C (2.ª substituição) foi apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido Chega e a 

Proposta de Alteração (PA) n.º 1945C foi apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido Socialista. 

Para ambas, o Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata requereu a avaliação de impacto eco-

nómico-orçamental pela Unidade Técnica de Apoio Orçamental (UTAO) ao abrigo do artigo 75.º-A da 

Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro (Lei de Enquadramento Orçamental, LEO). 

9. Estes pedidos de avaliação foram solicitados por mensagem de correio-e transmitida à UTAO no 

final da tarde de 18 de novembro, através da Equipa de Apoio à Comissão de Orçamento, Finanças e 

Administração Pública (COFAP). Nos termos do artigo 75.º-A da LEO, na redação introduzida pela alte-

ração de 18 de agosto de 2020, o estudo deve ser remetido à COFAP “em tempo útil” (vide número 5 

desse artigo), o que se depreende corresponder a um prazo compatível com a discussão e votação da 

PA à POE/2025 na AR. De acordo com o calendário de aprovação do OE/2025, a votação de todos os 

objetos1 decorrerá no dia 22 de novembro e entre os dias 26 e 29 seguintes. Em virtude do agendamento 

subsequente das discussões e votações na especialidade, a COFAP solicitou à UTAO que, sendo possível, 

lhe remetesse os estudos referentes à PA-1945C e à PA-12C até às 18h00m do dia 25/11/2024. 

10. A UTAO optou por elaborar um único relatório que integra a análise das duas Propostas de Alteração 

(PA) relativas às pensões. Esta abordagem conjunta justifica-se por razões de eficácia, dado que ambas 

as propostas partilham o conjunto de informações necessárias e o algoritmo de cálculo, havendo ape-

nas diferenças paramétricas entre elas. Assim, justifica-se a análise das duas PA no mesmo relatório, se-

parando, naturalmente, os resultados esperados por PA. 

11. A PA-12C e a PA-1945C visam aumentar as pensões em 2025, para além do acréscimo regular 

decorrente de legislação criada em 2006 e 2007. As medidas de política orçamental em avaliação pre-

conizam uma alteração na despesa com pensões através da introdução em 2025 de uma atualização 

suplementar limitada ao universo de pensões com valor mensal até três vezes o valor do Indexante dos 

Apoios Sociais (IAS). 

12. Para a elaboração do presente estudo, a UTAO solicitou ao Instituto de Gestão Financeira da Segu-

rança Social (IGFSS) e à Caixa Geral de Aposentações, I.P., dados numéricos primários indispensáveis 

para os cálculos da UTAO. Importa, desse já, agradecer a célere resposta dada aos pedidos endereça-

dos pela Unidade. Face ao conteúdo das referidas propostas, foram solicitados os valores, desagrega-

dos por escalões de IAS, das pensões sobre as quais as percentagens de aumento propostas pelos Gru-

pos Parlamentares deverão incidir. 

13. A estrutura do presente relatório é a seguinte. A próxima secção descreve o enquadramento das 

atualizações regulares das pensões e caracteriza cada PA, destacando o conteúdo e o objetivo da 

mesma. A Secção 3 explana a quantificação do impacto orçamental das PA. Dá a conhecer a meto-

dologia, os dados e os pressupostos que serviram de base ao exercício previsional e, de seguida, apre-

senta os resultados inerentes. Termina com uma análise de sensibilidade à incerteza inerente às previsões 

apresentadas. 

                                                           
1 O número total de objetos a votar individualmente e em globo na fase de especialidade será, no mínimo, 2340. Este número mínimo 

é assim composto: 165 artigos da proposta de lei, 14 mapas contabilísticos nela compreendidos e 2161 Propostas de Alteração. A este 

número mínimo, acrescerá um número indeterminado de alterações a Propostas de Alteração que poderão ser submetidas até ao 

momento da votação. O regimento da AR ainda permite que um mesmo objeto, para além de votado em comissão, possa ser 

avocado para Plenário e aí sujeito a nova votação. 

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=selected&nid=2572&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&nversao=
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2 Caracterização das Propostas de Alteração 

14. É conveniente começar por explicar o mecanismo de atualização anual regular das pensões. Este 

ponto é útil porque as PA assumem-se com um suplemento à atualização regular e, por isso, o seu efeito 

orçamental tem o mesmo ponto de partida que a atualização regular. Existem há quase 20 anos regras 

numéricas objetivas para fixar a variação percentual de todos os tipos de pensões atribuídas pelos regi-

mes de proteção social portugueses. Foram criadas para evitar as decisões políticas discricionárias que 

se verificavam nas décadas anteriores, atribuindo estabilidade a este mecanismo e desligando-o dos 

ciclos político-eleitorais. No caso das pensões atribuídas pelos regimes da SS, as regras constam da Lei 

n.º 53-B/2006, de 29 de dezembro, nomeadamente do seu artigo 6.º. Já no caso das pensões atribuídas 

pela CGA, as regras estão na Lei n.º 52/2007, de 31 de agosto, em particular no seu artigo 6.º. As per-

centagens de atualização regular estão indexadas ao comportamento da economia no passado re-

cente. O comportamento é aferido pela variação percentual em volume do Produto Interno Bruto (PIB) 

nos dois anos anteriores e pela variação percentual em média dos últimos 12 meses do Índice de Preços 

no Consumidor (IPC), sem habitação. A taxa de crescimento do PIB real refere-se à média aritmética 

simples de duas anuidades, cada uma terminada no terceiro trimestre. O indicador é disponibilizado 

pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) no final de novembro. A taxa de crescimento dos preços é 

também apurada pelo INE, mas numa base mensal, e a taxa média relevante para a atualização das 

pensões no ano de 2025 deverá ser publicada até final de novembro de 2024.2 É por isso que a portaria 

conjunta dos ministros responsáveis pelas áreas das Finanças e da Segurança Social que determinam as 

percentagens em concreto a aplicar às pensões a pagar em 2025 deverá apenas ser publicada no 

próximo mês de dezembro. As regras dizem que a percentagem de aumento não é igual para todas as 

pensões. Obrigam a distribuir as pensões a pagamento por intervalos definidos em função do valor do 

Indexante dos Apoio Sociais (IAS). Este varia todos os anos, estando a variação também indexada às 

variações relativas do PIB real e do IPC sem habitação (conforme art.º 4.º da já mencionada Lei n.º 53-

B/2006, de 29 de dezembro). Em 2024, o IAS vale 509,26 €. O valor a praticar em 2025 é aguardado numa 

portaria conjunta a publicar em dezembro. As percentagens de atualização regular decrescem em 

função do valor da pensão mensal no ano anterior, de acordo com três escalões de IAS: de zero euros 

até duas vezes (inclusive) o valor do IAS, entre duas e seis vezes o valor do IAS e entre seis e 12 vezes o 

valor do IAS. 

15. AS Propostas de Alteração pretendem aumentar determinadas pensões numa percentagem espe-

cífica; é no nível da percentagem que as PA diferem uma da outra. Em ambas, está claro que se trata 

de um acréscimo suplementar àquele que vier a ser fixado na portaria conjunta aguardada para de-

zembro próximo. Ambas as propostas promovem o aditamento de um novo artigo à PPL n.º 26/XVI/1. No 

caso da PA-12C do Grupo Parlamentar do Partido CHEGA, o objetivo é transposto através do adita-

mento do art.º 155.º-A, com a seguinte redação : “Em 2025, as pensões até € 1527,78 (3 x IAS) são au-

mentadas em 1,5%, sem prejuízo da atualização prevista no artigo 6.º da Lei n.º 53-B/2006, de 29 de 

dezembro” (reprodução da proposta no Anexo 1). A PA-1945C do Grupo Parlamentar do Partido Socia-

lista, aponta para o aditamento de um novo artigo (o 45.º-A) estruturado em três números que promove 

a atualização extraordinária das pensões a partir de 1 de janeiro de 2025, a efetuar pela através do 

acréscimo de 1,25 pontos percentuais à taxa de atualização regular anual das pensões. É definido que 

“São abrangidas pela atualização prevista no presente artigo as pensões de invalidez, velhice e sobre-

vivência atribuídas pela Segurança Social e as pensões de aposentação, reforma e sobrevivência do 

regime de proteção social convergente, atribuídas pela CGA, I.P., de valor até três vezes o valor do 

indexante dos apoios sociais” (ver proposta no Anexo 2). Assim, as propostas de alteração apresentadas 

pretendem uma atualização suplementar face à regular que uma portaria do Governo irá determinar. 

A PA-12C intitula este suplemento de “atualização adicional”. A PA-1945C chama-lhe “atualização ex-

traordinária”. Ambas as propostas limitam o suplemento às pensões mensais que valham até três vezes 

o IAS. Diferenciam-se na dimensão do incremento proposto (1,5% e 1,25%, respetivamente). Ambas as 

PA são claras em excluir do conjunto de beneficiários das mesmas os pensionistas com prestação supe-

rior a três vezes o IAS. Ao valor de 2024 deste indexante, ficam de fora as pensões mensais acima de 

1527,78 €. Também é claro que ficam de fora deste suplemento os outros tipos de pensões que não 

                                                           
2 Em rigor, será a taxa mais recente que estiver publicada à data da assinatura da portaria conjunta a seguir referida. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/53-b-2006-197489
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/53-b-2006-197489
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/52-2007-641154
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.docx?path=bKjOXHQxxHLn0EHjA3r1O0PFfHCRzLWJz7lcjkbitWDvlo50LG7t3jvC6QFaMZ9Vuv%252bEuYJmeWg5E%252f09lEZFKrmHcio877fhp4epohtoFZUorMm9Q5Lv8AGAnpifWn30Qain1vZc%252fuFx361h7ZIhZSlyRD3BF0eQr4h1NyVWV7zBYnUkpkn0JKF5vESURnaxzpGpuvG1t5eVoM%252besaNNiflAb5mGNcTLAaiRXIlIntXbbA%252btUAkrIUcGuT30qjVuPBhGgol5sOKpkG%252bUnQxr7QIZD%252bd5mzYjFAEKhYmH%252fXplsEQ3K9INl3o8JrX4UBKVHy3aAO0bninVADu83PjM05WM6%252fFeiOJ9w4dZqJt%252f6o9mWU%252fKTDmftFnGpjZuczTR&fich=78560bad-c111-40dd-96a0-ebbc58e0ced7.docx&Inline=true
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estejam indexados às pensões expressamente designadas no número 3 do art.º 45.º-A enunciado na PA-

1945C. 

16. A UTAO teve de assumir uma hipótese sobre o universo de pensões abrangidas pela PA-12C. Isso 

deve-se à especificação em falta na mesma; esta não define o universo de pensões abrangidas. Fala 

apenas em pensões e alude somente à atualização regular das pensões abrangidas pela Lei n.º 53-

B/2006, que são as pensões dos beneficiários da SS. Não parece realista que o proponente quisesse 

excluir os pensionista da CGA deste acréscimo suplementar. Assim, a UTAO assumiu que a PA-12C cobre 

o mesmo universo definido expressamente na PA-1945C: pensões de invalidez, velhice e sobrevivência 

atribuídas pela SS e pensões de aposentação, reforma e sobrevivência do regime de proteção social 

convergente atribuídas pela CGA. Em todo o caso, o modo como as previsões solicitadas à UTAO são 

apresentadas na Tabela 4 e na  permite facilmente conhecer os impactos orçamentais por entidade 

pagadora (SS e CGA). 

17. A presente medida tem caráter permanente e apresenta um impacto na despesa estrutural que 

difere da natureza avulsa do suplemento extraordinário de pensões adotado em 2024. As duas Propostas 

de Alteração em análise visam uma atualização suplementar das pensões para 2025 e representam um 

aumento da despesa associada a esta rubrica, com efeito negativo sobre o saldo orçamental. Importa 

salientar que as Propostas de Alteração apresentadas não delimitam temporalmente a sua aplicação; 

consequentemente, uma vez aprovadas, o incremento projetado será incorporado de forma perma-

nente na despesa com pensões. Este enquadramento contrasta com o da medida “suplemento extra-

ordinário de pensões” adotada pelo Governo em 2024,3 que gerou um efeito incremental pontual na 

despesa com pensões (restringido ao mês de outubro de 2024), sem que este incremento seja integrado 

na base de cálculo para as atualizações regulares subsequentes. Assim, sublinha-se que, por se tratar de 

uma medida com caráter permanente, o impacto orçamental de cada Proposta de Alteração, caso 

venha a ser aprovada, refletir-se-á nos exercícios de 2025 e seguintes, exatamente como acontece com 

as atualizações regulares efetuadas ao abrigo das leis de 2006 e 2007 explicadas no parágrafo 14. 

3 Quantificação do impacto orçamental direto 

18. Esta secção apresenta a quantificação da previsão do impacto orçamental direto das propostas 

de alteração. A Subsecção 3.1 expõe a metodologia, os dados e os pressupostos utlizados para a análise 

do custeio das medidas e a Subsecção 3.2 apresenta os cálculos inerentes à quantificação “ex-ante” 

do impacto orçamental direto das Propostas de Alteração n.º 12C e n.º 1945C. Por fim, a Subsecção 3.3 

elabora uma análise de sensibilidade das previsões pontuais de impacto no saldo a um choque simétrico 

na base de incidência das atualizações suplementares. O se objetivo é obter uma ordem de grandeza 

dos efeitos da incerteza encontrada no exercício de previsão.  

 Metodologia, dados e pressupostos utilizados na quantificação do impacto orçamental 

direto 

19. O impacto orçamental ex ante corresponde à previsão do efeito nas finanças públicas de uma 

medida legislativa “nova” comparada com o cenário em que a medida não é introduzida. Este cenário, 

apelidado de “cenário base”, corresponde ao enquadramento legislativo existente, que decorre das 

projeções de evolução da despesa com pensões previstas e incluídas na POE/2025. Pretende-se uma 

previsão feita antes do cenário base ter decorrido e antes da medida ser executada. Por isso, o impacto 

orçamental que se visa apurar neste documento tem natureza ex ante, ou seja, é uma previsão do que 

poderá acontecer. O Governo terá incluído na sua previsão para 2025 o resultado esperado, à altura 

da finalização da POE, da atualização regular de pensões que só irá definir em dezembro de 2024. A 

inclusão da medida nova no enquadramento vigente constitui o cenário prospetivo alternativo. Sendo 

cada PA uma medida nova, este estudo contém dois cenários alternativos a confrontar com o cenário 

                                                           
3 Medida formalizada no Decreto-Lei n.º 50-B/2024, de 23 de agosto.  

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/50-b-2024-885604592
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base. Cada medida de política nova determina a atualização extraordinária (ou suplementar) das pen-

sões de valor até três vezes o valor do IAS. A diferença entre o cenário alternativo e o cenário base, num 

determinado período de tempo, dá a previsão de impacto orçamental decorrente da adoção da me-

dida nova associada a esse cenário alternativo. A Figura 1 ilustra a comparação pretendida. 

20. A previsão do impacto orçamental da PA é realizada apenas contemplando o efeito direto da me-

dida, ou seja, o impacto nas contas públicas ignorando qualquer alteração comportamental que a 

implementação da medida possa acarretar nos agentes económicos. Tendo em conta o prazo reduzido 

de análise, não é exequível sequer ponderar eventuais efeitos induzidos nos agentes. 

Figura 1– Impacto orçamental de uma medida (previsão do cenário alternativo vs previsão do cenário 

base) 

 
Fontes: Adaptação da UTAO de gráfico em documento do OBR - (Policy costings and our forecast, Briefing Paper n.º 6, 2014). 

21. A UTAO solicitou ao Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social (IGFSS) e à Caixa Geral de 

Aposentações (CGA) os dados necessários para prever o impacto orçamental. A atualização suplemen-

tar das pensões, proposto nas PA, abrange as pensões de invalidez, velhice e sobrevivência atribuídas 

pela Segurança Social e as pensões de aposentação, reforma e sobrevivência do regime de proteção 

social convergente atribuídas pela CGA, cujo valor mensal não exceda três vezes o valor do IAS. Nesse 

sentido, a UTAO formalizou, na tarde do dia 19 de novembro, um pedido por escrito a estas entidades, 

solicitando elementos que possibilitassem, posteriormente, o cálculo da previsão do impacto no saldo 

orçamental de 2025 por parte da UTAO. Para tal, foi anexado um ficheiro Excel, solicitando o seu preen-

chimento. Considerando a limitação temporal para a realização desta análise, o pedido centrou-se na 

disponibilização do valor total das pensões, desagregado por escalões do IAS, que servirá de base ao 

cálculo da atualização regular anual para o ano de 2025. Esses escalões são: “0< Pensão≤2 IAS”; “2 IAS 

<Pensão ≤ 3 IAS”; e “Pensão> 3 IAS. O dado de maior relevância para o cálculo da previsão de impacto 

orçamental reside no valor total das pensões até três IAS. Adicionalmente, foi solicitado que as informa-

ções disponibilizadas considerassem as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 74/2024, de 21 de 

outubro, que estabelece como princípio a atualização do valor da pensão a partir do ano seguinte ao 

do início da pensão — anteriormente, a atualização regular só se aplicava a partir do segundo ano após 

a atribuição da pensão. 

22. O IGFSS deu resposta ao solicitado. A informação recebida no ficheiro de suporte corresponde ao 

elementos que foram solicitados e estão na Tabela 1. De acordo com os dados disponibilizados, o valor 

total das pensões sobre o qual incidirá a atualização regular anual corresponde à estimativa da despesa 

com pensões incluída na conta da Segurança Social para 2024, apresentada na POE/2025. Do valor 

estimado para 2024, é deduzido o encargo associado à medida pontual do suplemento extraordinário 

adotada nesse ano, que, por não ter caráter permanente, não é considerado para efeitos de atualiza-

ção regular. Adicionalmente, os elementos facultados permitem concluir que as pensões até três IAS 

representarão 79% da totalidade da despesa com pensões suportada pela Segurança Social em 2024. 
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Tabela 1 – Elementos disponibilizados pelo IGFSS 
(em milhões de euros) 

 

 
Fontes: Informação prestada à UTAO pelo IGFSS. | Notas: IAS = 509,26 € (é o valor do IAS em 2024, o mais recente à data deste estudo). 

23. Os elementos disponibilizados pela CGA, embora não correspondam integralmente ao solicitado, 

revelam-se suficientes para, com a introdução de pressupostos adicionais, permitir a obtenção dos da-

dos necessários à quantificação da previsão de impacto. Estes elementos foram disponibilizados em três 

momentos distintos, entre os dias 20 e 22 de novembro, e resultaram da troca de mensagens de correio-

e entre os interlocutores. A informação final consta da Tabela 2. Como se verifica, os elementos disponi-

bilizados referem-se ao encargo da CGA com as pensões pagas no mês de novembro de 2024, desa-

gregado por tipologia de pensões e escalões de IAS. A partir destes dados mensais, é possível depreen-

der que cerca de 33,1% das pensões de aposentação, reforma e sobrevivência do regime de proteção 

social convergente tem um valor mensal até 3 IAS. Contudo, este dado mensal não corresponde ao 

valor total anual de pensões sobre o qual irá incidir a atualização para 2025, informação que foi solici-

tada, mas que a CGA não conseguiu disponibilizar no curto espaço temporal requerido. Ainda assim, a 

UTAO, mediante a introdução de pressupostos adicionais, conseguiu projetar estes dados primários para 

valores anuais, obtendo assim os dados da CGA necessários à quantificação da previsão de impacto 

orçamental— ver pressupostos nas alíneas c) e d) do parágrafo 25 e os cálculos na Tabela 3. 

Tabela 2 – Elementos disponibilizados pela CGA 
(em euros) 

 
Fontes: Informação prestada à UTAO pela CGA, I.P. | Notas: IAS em 2024 = 509,26 €. 

24. A previsão para 2025 assentou em dois cenários alternativos ao cenário base. Com o objetivo de 

se prever o incremento na despesa com pensões em 2025, utilizaram-se os dados fornecidos pelo IGFSS 

e pela CGA (parágrafo 21). Com esses dados, foram construídos dois cenários alternativos face ao ce-

nário base (manutenção da atual legislação e da situação prevista na POE/2025): 

Valor total de pensões sobre o 

qual incidirá a atualização para 

2025 prev ista na Lei 53-B/2006

M€

1. 0 < Pensão 2 IAS 15 320,6

2. 2 IAS < Pensão  3 IAS 2 663,5

3. (= 1+2) Subtotal (0 < Pensão  3 IAS) 17 984,0

4. Pensão > 3 IAS 4 780,6

5. (= 3+4) Total 22 764,6

Escalões por IAS

(valor do IAS em 2024)

Escalões, com valor do IAS em 2024 Despesa com pensões em novembro de 2024

CGA (aposentação/reforma)

Valor total de pensões sobre o qual irá 

incidir a atualização para 2025 prev ista 

na Lei n.º 52/2007, de 31 de agosto

0 < Pensão 2 IAS 106 147 590,55 €                                                                 

2 IAS < Pensão  3 IAS 97 067 664,30 €                                                                    

Pensão > 3 IAS 537 004 601,68 €                                                                 

CGA (sobrevivência)

Valor total de pensões sobre o qual irá 

incidir a atualização para 2025 prev ista 

na Lei n.º 52/2007, de 31 de agosto

0 < Pensão 2 IAS 51 317 757,38 €                                                                    

2 IAS < Pensão  3 IAS 19 227 644,63 €                                                                    

Pensão > 3 IAS 15 626 717,48 €                                                                    

Despesa total em novembro de 2024 826 391 976,02 €                                                                 
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 Cenário base: a despesa com pensões em 2025 é a que Governo projetou na POE/2052 e, por-

tanto, a previsão de despesa adicional com pensões decorrente de qualquer atualização suple-

mentar à regular é nula; 

 Cenário 1: A previsão da despesa suplementar com pensões em 2025 assenta nos dados obtidos 

por via do incremento de 1,5% previsto na PA-12C; 

 Cenário 2: A previsão da despesa suplementar com pensões em 2025 é obtida através do cálculo 

do incremento de 1,25% proposto na PA-1945C. 

25.  Na construção das previsões, foram assumidos pressupostos adicionais. Para a elaboração da pre-

visão de impacto para o ano de 2025 decorrente da aprovação de cada PA, foram assumidos os se-

guintes pressupostos: 

 Os valores apresentados são a preços correntes; 

 Indexante dos Apoios Sociais em vigor em 2024 (509,26€); 

 Devido a ausência de informação, o valor total das pensões sobre o qual incidirá a atualização 

regular anual referente à CGA é o que consta no OE inicial de 2024. O acervo da POE/2025 não 

contém estimativa de execução em 2024 da conta da CGA. 

 O peso das pensões até três IAS, apurado a partir dos dados mensais de novembro fornecidos 

pela CGA, é utilizado para apurar o valor total das pensões sobre o qual incidirá a atualização 

regular anual para 2025 referente às pensões a pagar pela CGA. Este exercício consiste em 

aplicar a percentagem das pensões mensais ao valor anual de pensões previsto no OE/2024 — 

de acordo com o exposto na Tabela 3. 

 O registo da despesa suplementar com pensões é igual nas duas óticas contabilísticas: nacional 

e pública. Logo, o resultado no saldo orçamental é igual ao resultado no saldo global. 

Tabela 3 – Estimativa do valor total de pensões na CGA sobre o qual irá incidir a atualização para 2025 

até 3 vezes o valor do IAS 
(em milhões de euros e em percentagem) 

 
Fontes: Informação prestada à UTAO pela CGA, I.P, POE/2024 (após aprovação pela AR) e cálculos da UTAO. | Notas: O mês consi-

derado nas colunas 1 a 3 e 5 é novembro de 2024. A despesa deste mês a que a UTAO teve acesso não inclui o subsídio de Natal. 

 Cálculo do impacto orçamental em 2025 

26.  A previsão para 2025 permite aferir as diferenças entre o cenário base e cada um dos cenários 

alternativos resultantes da aprovação da PA-12C e da PA-1945C. Os cenários estão caracterizados no 

parágrafo 24. 

27.  O Cenário 1, a aplicação desde 1 de janeiro de 2025 da Proposta de Alteração n.º 12C irá reduzir 

tanto o saldo global como o orçamental em 328,6 M€. Por força da hipótese 25-e), o efeito no saldo em 

contabilidade pública é igual ao efeito no saldo orçamental. A atualização adicional das pensões em 

1,5% até ao limite de 3 IAS resultará num aumento previsível da despesa com pensões no montante de 

328,6 M€, traduzindo-se num impacto negativo esperado de 0,11% do PIB no saldo orçamental de 2025 

(Tabela 4). 

Valor total mensal de 

pensões 

 Valor mensal de 

pensões até 3IAS

Rácio de pensões até 

3 IAS/Valor total 

mensal

Valor anual de 

pensões (OE/2024)

 Valor anual de 

pensões até 3 IAS 

(OE/2024)

(1) (2) (3)= (2)/(1) (4) (5)=(4)x(3)

826,4 273,8 33,13% 11842,4 3923,0
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Tabela 4 – Previsão para 2025 da atualização suplementar das pensões 
(em milhões de euros) 

 
Fontes: Informação prestada à UTAO pelo IGFSS, CGA e cálculos da UTAO. | Notas: a atualização suplementar nos Cenários e 2 

aplica-se às pensões de invalidez, velhice e sobrevivência atribuídas pela SS e às pensões de aposentação, reforma e sobrevivência 

do regime de proteção social convergente atribuídas pela CGA. 

28. De acordo com o Cenário 2, a execução desde 1 de janeiro de 2025 da Proposta de Alteração n.º 

1945C terá um impacto negativo no saldo global e orçamental de 273,8 M€. A atualização extraordinária 

das pensões em 1,25% até ao limite de três IAS resultará num aumento previsional da despesa com pen-

sões no montante de 273,8 M€, traduzindo-se num impacto negativo esperado de 0,09% do PIB no saldo 

orçamental (Tabela 4). 

29. Com a implementação da medida de atualização suplementar das pensões abrangidas, prevê-se 

que a mesma possa valer em 2025 entre 0,75% e 0,9% (dependendo da PA em causa) da despesa com 

pensões prevista na POE/2025 sem a medida. As contas da Segurança Social e da Caixa Geral de Apo-

sentações apresentadas na POE/2025 preveem para 2025 uma despesa conjunta com pensões que 

ascenderá a 36 524 M€. Assim, as previsão pontuais de despesa com estas medidas de política valem 

em 2025 entre 0,75% (no caso da PA-1945C) e 0,9% (PA-12C) da despesa orçamentada para 2025 com 

pensões da SS e da CGA. 

30. As previsões não consideram a quantificação de impactos macroeconómicos induzidos no saldo 

orçamental decorrentes da implementação da medida, nem a receita fiscal adicional proveniente do 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) aplicável a uma parte do universo de pensões 

em análise. Importa salientar que a previsão realizada constitui um exercício simplificado. Só pretendeu 

captar o chamado efeito direto das duas medidas de política novas. Por isso, ignorou a repercussão 

esperada que o acréscimo no rendimento líquido dos pensionistas terá sobre o consumo privado e o 

efeito deste na receita dos impostos indiretos e nas subsequentes vagas de impactos macro-orçamen-

tais conhecidas da teoria “keynesiana” do multiplicador do rendimento. Adicionalmente, a previsão de 

impacto orçamental acima apurada corresponde ao incremento da despesa bruta com pensões, ou 

seja, não contabiliza a receita fiscal adicional proveniente do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Singulares (IRS). Recorda-se que uma parte das pensões até três vezes o valor do IAS paga IRS. A conta-

bilização deste efeito só seria possível com acesso detalhado à distribuição das pensões até àquele 

limiar IAS e com um trabalho fino de cruzamento da distribuição com as regras do IRS. 

 Incerteza e análise de sensibilidade 

31. Faz sentido realizar uma análise de sensibilidade às previsões pontuais apresentadas na Tabela 4. 

As razões para este exercício são as fontes de incerteza impossíveis de anular nos cálculos realizados: 

(i) Valor do IAS em 2025; 

(ii) Representatividade no conjunto do ano 2024 do peso das pensões da CGA até 3 IAS em 

novembro; 

 Valor total de pensões 

sobre o qual incidirá a 

atualização para 2025

 até 3 IAS   

Cenário Base

POE/2025

Cenário 1

PA-12C 

Atualização 

adicional de 1,5%

Cenário 2

PA-1945C 

Atualização 

extraordinária de 

1,25%

(1) (2) (3) =(1)x0,015 (4)= (1)x0,0125

(a) Segurança Social 17984 0,0 269,8 224,8

(b) CGA 3923 0,0 58,8 49,0

(c) Total 21907 0,0 328,6 273,8

(d) Impacto orçamental   [-(c)] - 0,0 -328,6 -273,8

-0,11% -0,09%

Por memória:

% do PIB nominal estimado na POE/2025 (ano de 

2025)
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(iii)  Evolução, face a 2024, nas saídas no universo de pensionistas elegíveis. 

32. Explica-se cada fonte de incerteza e a incapacidade do previsor para as eliminar. As duas primeiras 

fontes incidem sobre a despesa sujeita ao acréscimo prevista por cada PA. O papel da fonte (i) é o 

seguinte. O valor do IAS que as entidades pagadoras irão considerar na atribuição do suplemento pre-

visto em cada PA não é o de 2024 (509,26 €), mas sim aquele que vigorará em 2025. Este só será conhe-

cido na portaria conjunta que o Governo publicará, em princípio, no próximo mês de dezembro. Sem 

acesso à distribuição completa das pensões (microdados), a UTAO não pôde simular variações no IAS. 

O que se pode adiantar é que a expectável subida no IAS irá aumentar muito marginalmente a base 

de despesa sobre a qual as atualizações suplementares irão ser calculadas pelas entidades pagadoras. 

A fonte (ii) tem duas origens e explica-se assim. A UTAO necessitava saber quanto valem no conjunto de 

2024 as pensões até três IAS pagas pela CGA. Ao contrário do que sucedeu no caso das pensões da SS, 

este dado não foi fornecido pela CGA. Apenas se conheceu esse peso na distribuição das pensões 

pagas em novembro de 2024. Daqui decorre a primeira origem desta fonte de incerteza. Com efeito, o 

cálculo intermédio na Tabela 3 para estimar a base de incidência das atualizações suplementares para 

2025 teve de assumir que as pensões até três vezes o valor do IAS têm, no conjunto do ano 2024, exata-

mente o mesmo peso que tiveram na distribuição das pensões pagas em novembro. Há, pois, um ele-

mento de erro eventual não quantificável nesta hipótese, já que a distribuição das pensões não é a 

mesma nos 14 meses pagos. Esta incerteza tanto afeta as previsões pontuais de impacto orçamental no 

sentido ascendente como no sentido descendente. Mas a fonte (ii) tem uma segunda origem. Ao con-

trário das pensões pagas pela SS, o acervo da POE/2025 não inclui a estimativa de execução destas 

pensões em 2024, como já foi dito. O desvio poderá ser positivo ou negativo. Naturalmente, a execução 

estimada, a existir, estaria mais próxima do verdadeiro valor da base sobre o qual as percentagens dos 

acréscimos suplementares irão ser calculadas do que o valor inicial previsto para as pensões em 2024. 

Finalmente, a fonte (iii) existe porque o falecimento de beneficiários em 2025, que não se consegue 

prever, irá baixar a despesa associada a qualquer uma das PA face à previsão pontual indicada na 

Tabela 4. A entrada de novos pensionistas para o sistema, ao invés, será irrelevante, não condiciona as 

previsões pontuais, já que não haverá atualização para beneficiários que não existem a 31/12/2024. No 

tempo escassíssimo disponível para este exercício de previsão, a UTAO optou por considerar uma mar-

gem de erro simétrica em torno do valor total de pensões sobre o qual cada atualização para 2025 

incidirá. Parece-lhe que um intervalo de mais ou menos mil M€ é mais do que suficiente para acomodar 

as três fontes de incerteza reconhecidas no parágrafo 31. Um milhar de milhão de euros representa 

cerca de 4,6 % da base (21 907 M€). 

33. A análise de sensibilidade sugere que a margem de erro na base para o cálculo das atualizações 

suplementares terá um efeito materialmente irrelevante no saldo previsto pelo Governo para 2025. A 

Tabela 5 mostra os números em milhões de euros. As previsões pontuais de impacto no saldo associadas 

a cada PA e calculadas na Subsecção 3.2 estão na linha escrita a cor azul. Acima e abaixo dela estão 

as linhas que retiram e acrescentam 1.000 M€, respetivamente, à base usada para aplicar as atualiza-

ções suplementares (coluna 1). Como se pode ler nas colunas 3 e 4, estes choques de mais e menos 

1 mil M€ na base determinam uma variação de mais e menos 15 M€ e 12,5 M€ nas previsões pontuais 

de impacto no saldo. Em percentagem do PIB, estes números são inexpressivos. Esta análise de sensibili-

dade vem conferir robustez às previsões de impacto pontuais no saldo mostradas na Tabela 4. 
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Tabela 5 – Análise de sensibilidade sobre a base das previsões para 2025  
(em milhões de euros) 

 
Fontes: Informação prestada à UTAO pelo IGFSS e pela CGA, e cálculos da UTAO. 

 Valor total de pensões 

sobre o qual incidirá a 

atualização para 2025

 até 3 IAS   

Cenário Base

POE/2025

Cenário 1

PA-12C 

Atualização 

adicional de 1,5%

Cenário 2

PA-1945C 

Atualização 

extraordinária de 

1,25%

(1) (2) (3) =-(1)x0,015 (4)= -(1)x0,0125

Estimativa Impacto orçamental

(-1000M€ no valor total de pensões  sobre o qual 

incidirá a atualização para 2025 até 3 IAS ) 20907 0,0 -313,6 -261,3

Estimativa impacto orçamental

(valor total de pensões apurado sobre o qual 

incidirá a atualização para 2025 até 3 IAS) 21907 0,0 -328,6 -273,8

Estimativa Impacto orçamental

(+1000M€ no valor total de pensões  sobre o qual 

incidirá a atualização para 2025 até 3 IAS ) 22907 0,0 -343,6 -286,3
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Anexo 1: PA-12C 
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Anexo 2 : PA-1945C 
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